
ANEXO II

AO PROTOCOLO AO TRATADO PARA A ANTÁRTIDA SOBRE A 

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA ANTÁRTICAS

Artigo 1

Definições

Para efeitos do presente Anexo:

a) "Mamífero nativo" significa qualquer membro de qualquer espécie pertencente à Classe
Mamíferos, autóctone da área do Tratado para a Antártida, ou que existe sazonalmente 
naquela área devido a migrações naturais;

b) "Ave nativa" significa qualquer membro, em qualquer fase do seu ciclo de vida (incluindo
ovos), de qualquer espécie da Classe Aves autóctone da área do Tratado para a Antártida
ou que existe sazonalmente naquela área devido a migrações naturais;

c) "Planta nativa" significa qualquer vegetação terrestre ou de água doce, incluindo
briófitos, líquenes, fungos e algas, em qualquer fase do seu ciclo de vida (incluindo
sementes e outros propágulos), autóctone da área do Tratado para a Antártida;

d) "Invertebrado nativo" significa qualquer invertebrado terrestre ou de água doce, em
qualquer fase do seu ciclo de vida, autóctone da área do Tratado para a Antártida;

e) "Autoridade competente" significa qualquer pessoa ou órgão autorizado por uma Parte a 
emitir licenças ao abrigo do presente Anexo;

f) "Licença" significa uma autorização formal escrita, emitida por uma autoridade
competente;

g) "Lesar" ou "colher” significa matar, ferir, capturar, manipular ou molestar um mamífero
ou ave nativos, ou remover ou danificar plantas nativas em tais quantidades, que a sua
distribuição local ou abundância sejam significativamente afetadas;

h) "Interferência prejudicial" significa:

i. O voo, a aterragem de helicópteros ou outras aeronaves que perturbem as 
concentrações das aves e focas;

ii. A utilização de veículos ou embarcações, inclusive embarcações do tipo 
hovercraft e pequenos barcos que perturbem as concentrações de aves e focas;



iii. A utilização de explosivos ou armas de fogo que perturbem as concentrações de 
aves e focas;

iv. A perturbação intencional das crias ou de aves em fase de mudança de penas e 
das concentrações de aves e focas, por pessoas a pé;

v. Os danos significativos provocados pela aterragem de aeronaves, pela condução 
de veículos, por caminhar, ou por outros meios, sobre concentrações de plantas 
terrestres nativas; e

vi. Qualquer atividade que resulte na modificação significativa adversa de habitats
de qualquer espécie ou população de mamíferos nativos, aves, plantas ou 
invertebrados.

i) "Convenção Internacional para a Regulação da Atividade Baleeira" significa a Convenção 
assinada em Washington em 2 de Dezembro de 1946.

Artigo 2

Casos de Emergência

1. O presente Anexo não é aplicável aos casos de emergência relacionados com a segurança da 
vida humana ou de navios, aeronaves ou equipamentos e instalações de valor elevado, ou à 
proteção do ambiente.

2. A notificação das atividades realizadas em casos de emergência deve ser enviada 
imediatamente a todas as Partes e ao Comité.

Artigo 3

Proteção da Flora e Fauna nativas

1. É proibido lesar ou interferir prejudicialmente, exceto quando se encontra em conformidade 
com uma licença.

2. As licenças devem especificar a atividade autorizada, incluindo quando, onde e por quem 
será conduzida e só podem ser emitidas nas seguintes condições:

a) Para fornecer espécies para estudo ou informação científica;

b) Para fornecer espécies para museus, herbários, jardins zoológicos e botânicos, ou outras 
instituições ou utilizações de educação ou cultura; e

c) Para prever as consequências inevitáveis das atividades científicas que de outro modo 
não seriam autorizadas no âmbito das alíneas a) ou b) do presente número, ou da
construção e funcionamento de instalações de suporte científico.

3. A concessão destas licenças deve ser limitada de forma a assegurar que:

a) Não são lesados mais mamíferos, aves ou plantas nativos do que os estritamente
necessários para cumprir os fins previstos no número anterior;



b) Apenas um pequeno número de mamíferos ou aves nativos podem ser mortos e em 
nenhuma circunstância podem ser mortos mais mamíferos ou aves nativos das populações 
locais do que as que possam, em combinação com outras lesões permitidas, ser 
normalmente substituídas por reprodução natural na estação seguinte; e

c) A diversidade das espécies, bem como os habitats essenciais para a sua existência, e o
equilíbrio dos sistemas ecológicos existentes na área do Tratado para a Antártida são
mantidos.

4. Qualquer espécie de mamíferos, aves e plantas nativos enumerada no Apêndice A deste
Anexo deve ser designada por "Espécie Especialmente Protegida", e alvo de proteção especial
pelas Partes.

5. Não deve ser emitida uma licença para lesar uma Espécie Especialmente Protegida, salvo 
quando lesar:

a) Se destine a um propósito científico fundamentado;

b) Não prejudique a sobrevivência ou a recuperação dessa espécie ou população local, e

c) Utilize técnicas não letais, quando apropriado.

6. Todas as formas de lesão de mamíferos e aves nativos devem ser realizadas de modo a 
provocar a menor intensidade possível de dor e sofrimento.

Artigo 4

Introdução de Espécies Não Nativas, Parasitas e Doenças

1. Não deve ser introduzida qualquer espécie animal ou planta não nativa da área do Tratado 
para a Antártida no território ou nas plataformas de gelo, ou na água na área do Tratado para 
a Antártida, exceto quando em conformidade com uma licença.

2. Não devem ser introduzidos cães, no território ou nas plataformas de gelo, e os cães que se 
encontram atualmente nessas áreas devem ser removidos até 1 de Abril de 1994.

3. As licenças emitidas nos termos do número 1 devem permitir a importação apenas dos 
animais e plantas enumerados no Apêndice B do presente Anexo, e devem especificar as 
espécies, números e, se adequado, a idade e o sexo, e as precauções a serem tomadas para
impedir a fuga ou contacto com a fauna e a flora nativas.

4. Qualquer planta ou animal para o qual a licença foi emitida, em conformidade com os 
números 1 e 3, deve, antes do vencimento da licença, ser retirado da área do Tratado para a 
Antártida ou eliminado por incineração ou por meio igualmente eficaz que elimine o risco para 
a fauna ou flora nativas. A licença deve especificar esta obrigação. Qualquer outra planta ou 
animal não nativo introduzido na área do Tratado para a Antártida, incluindo toda a 
descendência, deve ser removido ou eliminado, por incineração ou meio igualmente eficaz, 
como seja a esterilização, desde que se determine que não representam risco para a flora ou 
fauna nativas.



5. O presente Artigo não se aplica à importação de alimentos para a área do Tratado para a
Antártida, desde que não sejam importados animais vivos para fins alimentares e que todas as 
plantas, partes de animais e produtos sejam mantidos sob condições cuidadosamente 
controladas e eliminados de acordo com o Anexo III ao Protocolo e Apêndice C do presente
Anexo.

6. Cada Parte deve exigir que sejam tomadas precauções, incluindo as enumeradas no 
Apêndice C do presente Anexo, para evitar a introdução de microrganismos (por exemplo 
vírus, bactérias, parasitas, leveduras, fungos) não presentes na fauna e flora nativas.

Artigo 5

Informação

Cada Parte deve preparar e divulgar a informação disponível estabelecendo, em particular,
atividades proibidas e facultando listas das Espécies Especialmente Protegidas e áreas 
protegidas relevantes para todas as pessoas presentes ou que pretendam entrar na área do 
Tratado para a Antártida, com vista a assegurar que as mesmas compreendem e cumprem as
disposições do presente Anexo.

Artigo 6

Intercâmbio de Informação

1. As Partes devem tomar medidas para:

a) Recolher e trocar registos (inclusive registos de licenças) e estatísticas referentes aos 
números ou quantidades de cada espécie de mamíferos, aves ou plantas nativos lesados
anualmente na área do Tratado para a Antártida;

b) Obter e trocar informações quanto ao estado dos mamíferos, aves, plantas e 
invertebrados nativos na área do Tratado para a Antártida, e ao nível de necessidade de 
proteção de qualquer espécie ou população;

c) Estabelecer um formulário comum no qual essas informações devem ser apresentadas
pelas Partes, em conformidade com o número 2.

2. Cada Parte deverá informar as outras Partes, bem como o Comité, antes do final de 
Novembro de cada ano sobre qualquer passo dado, nos termos do número 1, bem como do 
número e da natureza das licenças emitidas ao abrigo do presente Anexo, no período 
precedente de 1 de Julho a 30 de Junho.

Artigo 7

Relação com outros Acordos fora do Sistema do Tratado para a Antártida

As disposições do presente Anexo não derrogam os direitos e obrigações das Partes 
constituídas nos termos da Convenção Internacional para a Regulação da Atividade Baleeira.



Artigo 8

Revisão

As Partes devem manter sob revisão contínua as medidas para a conservação da fauna e flora 
antárticas, tendo em conta quaisquer recomendações do Comité.

Artigo 9

Emenda ou Modificação

1. O presente Anexo poderá ser emendado ou modificado por uma medida adotada de acordo 
com o Artigo IX, número 1 do Tratado para a Antártida. Salvo quando a medida dispuser em 
contrário, a emenda ou modificação deve ser considerada aprovada e deve entrar em vigor um 
ano após o encerramento da Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida em que foi 
adotada, salvo se uma ou mais Partes Consultivas do Tratado para a Antártida notificarem o 
Depositário, dentro do prazo referido, da sua vontade de prorrogar o prazo ou da incapacidade 
de aprovar a medida.

2. Qualquer emenda ou modificação do presente Anexo, que entre em vigor nos termos do 
número anterior, deve entrar em vigor para qualquer outra Parte quando a notificação da sua 
aprovação for recebida pelo Depositário.



APÊNDICES AO ANEXO

APÊNDICE A

Espécies Especialmente Protegidas

Ommatophoca rossii, Foca de Ross.

APÊNDICE B

Importação de Animais e Plantas

Os seguintes animais e plantas podem ser importados para a área do Tratado para a Antártida, 
de acordo com as licenças emitidas ao abrigo do Artigo 4 do presente Anexo:

a) Plantas domésticas; e

b) Animais e plantas de laboratório, incluindo vírus, bactérias, leveduras e fungos.

APÊNDICE C

Precauções para prevenir a introdução de Microrganismos

1. Aves domésticas. As aves domésticas vivas ou outras aves vivas não devem ser levadas para 
a área do Tratado para a Antártida. As aves domésticas, antes de serem embaladas para 
embarque para a área do Tratado para a Antártida, devem ser inspecionadas para deteção de 
doença, como a Doença de Newcastle, tuberculose e infeção por leveduras. Quaisquer aves
domésticas ou as suas partes não consumidas devem ser removidas da área do Tratado para a
Antártida ou eliminadas por incineração ou outro meio equivalente que elimine os riscos para 
a flora e a fauna nativas.

2. Deve ser evitado ao máximo a importação de solo não estéril.


